
ANEXO II – MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO 

 

EXECUÇÃO 

ITEM INFORMAÇÕES 

Nº da Ordem de Serviço  

Localidade  

Serviços  

Demandante  

Contato  

 

 

CONCLUSÃO 

ITEM INFORMAÇÕES 

Responsável / outros executantes  

Data e hora de início dos serviços  

Data e hora de conclusão  

Serviços realizados  

Materiais utilizados  

 

 

RECEBIMENTO / ASSINATURA DO DEMANDANTE / USUÁRIO 

ITEM INFORMAÇÕES 

Responsável da localidade  

Assinatura*  

Observações  

 

* Nota ao demandante / usuário: Se considerar que os serviços foram insatisfatórios nos 

aspectos de (a) limpeza, (b) tempo de execução, (c) qualidade e (d) economicidade, envie suas 

observações no e-mail: 

sman@trt24.jus.br 





16/10/2018 Registro de Atividade

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSeJM_rrPqyy__2f0XfZh5bTovKhhzMA9CbSjMJYiq2v5T8Kgw/viewform 1/1

Registro de Atividade

*Obrigatório

Sim

Não

Este conteúdo não foi criado nem aprovado pelo Google. Denunciar abuso - Termos de Serviço - Termos Adicionais

Nome *

Escolher

Ordem de Serviço *

Escolher

Data *

Data

dd/mm/aaaa

Trabalhou somente nesta OS o dia inteiro com 1 hora de

intervalo? *
Se houve hora extra; ou o dia é um sábado, domingo ou feriado nacional; ou se o intervalo de

almoço não durou 1 hora, selecione "Não".

PRÓXIMA

Formulários



16/10/2018 Finalizar Ordem de Serviço

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdHwszivrhBOBjYIzGgS-Yu49X2Vjdd0mUP3rN2ZA5q_9iotg/viewform 1/2

Finalizar Ordem de Serviço

*Obrigatório

Sim

Não

Parcialmente

Responsável *

Escolher

Nº da Ordem de Serviço *

Escolher

Data de conclusão da OS *

Data

dd/mm/aaaa

Ordem de Serviço concluída? *
Em caso de resposta "Não" ou "Parcialmente", use o campo "Observações / Informações" abaixo

explicando o motivo.

Materiais utilizados

Sua resposta

Observações / Informações

Sua resposta



16/10/2018 Finalizar Ordem de Serviço

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdHwszivrhBOBjYIzGgS-Yu49X2Vjdd0mUP3rN2ZA5q_9iotg/viewform 2/2

Nunca envie senhas pelo Formulários Google.

Este conteúdo não foi criado nem aprovado pelo Google. Denunciar abuso - Termos de Serviço - Termos Adicionais

ENVIAR

Formulários







Logradouro, nº, Complemento - Bairro

Logradouro, nº, Complemento - Bairro

Obs. : As empresas abrangidas pela Lei nº 12.546/2011, que dispõe sobre a incidência das contribuições

previdenciárias sobre o valor da receita bruta, em substituição às contribuições previstas em Lei específca.

Obs. : As empresas optantes pelo Simples Nacional poderão participar deste pregão e terão direito ao tratamento

diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006. No entanto, caso as empresas sejam vedadas ao

ingresso no simples nacional, não poderão apresentar proposta com os benefícios da condição de optante

e, caso venham a ser contratadas, estarão sujeitas à exclusão obrigatória do Simples Nacional, em consequência

do que dispõem o art. 17, inciso XII, o art. 30, inciso II, e o art. 31, inciso II, da citada Lei.
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80,70%

4,84%

5,81%

3,65%

3,00%

0,65%

0,00%

0,00%

Obs.:  Vedada a inclusão de IRPJ e CSLL.

0,00%

5,00%

0,00%

100,00%

-R$                             

-R$                             

-R$                             

-R$                             
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41
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80,70%

4,84%

5,81%

3,65%

3,00%

0,65%

0,00%

0,00%

0,00%

5,00%

0,00%

100,00%

-R$                           

-R$                           

Obs.:  Vedada a inclusão de IRPJ e CSLL.

-R$                           

-R$                           

78



80,70%

4,84%

5,81%

3,65%

3,00%

0,65%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

Obs.:  Vedada a inclusão de IRPJ e CSLL.

-R$                        0,00%

5,00%

-R$                        0,00%

100,00%

79



100,00%

80,70%

4,84%

5,81%

3,65%

3,00%

0,65%

-R$                      0,00%

-R$                      0,00%

Obs.:  Vedada a inclusão de IRPJ e CSLL.

-R$                      0,00%

5,00%

-R$                      0,00%

100,00%

80



MM-TRT

01/12/2019 10:00

34,11%

30,00% 10,23%

0,00% -R$                         0,00%

0,00% -R$                         0,00%

5,00                 1,16%

-                   -R$                         0,00%

-                   -R$                         0,00%

-                   -R$                         0,00%

-                   -R$                         0,00%

-                   -R$                         0,00%

119,00             6,15%

0,00% -R$                         0,00%

-R$                         0,00%

0,00%

51,66%

-R$                         0,00%

2,13%

0,08%

-R$                         0,00%

-R$                         0,00%

-R$                         0,00%

2,20%

0,92%

0,97%

2,15%

0,30%

0,92%

-3075/2018

Prestação dos serviços de operação e manutenção predial preventiva e corretiva dos sistemas, dos equipamentos e das 

instalações, com fornecimento de mão de obra, todo o material de consumo e insumos necessários e adequados à execução dos 

serviços em todas as instalações do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região

Eletroline Construções e Serviços Técnicos Ltda

Mestre de Manutenção de 

Prédios
28/09/2016

37.219.904/0001-12

Prédio-Sede do TRT/24ª Região 44 horas semanais 1



MM-TRT

11,48%

0,86%

0,57%

0,11%

1,43%

4,59%

1,72%

0,34%

21,12%

4,30%

1,44%

5,74%

0,04%

0,04%

1,78%

2,07%

0,06%

0,23%

4,14%

8,66%

2,11%

10,77%

21,12%

5,74%

0,04%

4,14%

10,77%

41,80%

51,66%

2,20%

4,34%

41,80%

100,00%



MM-TRT

80,70%

4,84%

5,81%

3,65%

3,00%

0,65%

-R$                         0,00%

-R$                         0,00%

Obs.:

-R$                         0,00%

5,00%

-R$                         0,00%

100,00%



TEdi-TRT

01/12/2019 10:00

33,85%

30,00% 10,15%

0,00% -R$                        0,00%

0,00% -R$                        0,00%

5,00                 1,15%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

119,00            6,10%

0,00% -R$                        0,00%

0,00% -R$                        0,00%

0,00%

51,25%

-R$                        0,00%

2,35%

0,09%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

2,44%

1,02%

1,08%

2,37%

0,33%

1,02%

37.219.904/0001-12

Prédio-Sede do TRT/24ª Região 44 horas semanais 1

Técnico de Edificações 28/09/2016

Eletroline Construções e Serviços Técnicos Ltda

-3075/2018

Prestação dos serviços de operação e manutenção predial preventiva e corretiva dos sistemas, dos equipamentos e das 

instalações, com fornecimento de mão de obra, todo o material de consumo e insumos necessários e adequados à execução 

dos serviços em todas as instalações do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região



TEdi-TRT

11,39%

0,85%

0,57%

0,11%

1,42%

4,56%

1,71%

0,34%

20,96%

4,27%

1,42%

5,69%

0,03%

0,03%

1,77%

2,05%

0,06%

0,23%

4,11%

8,62%

2,10%

10,73%

20,96%

5,69%

0,03%

4,11%

10,73%

41,52%

51,25%

2,44%

4,80%

41,52%

100,00%



TEdi-TRT

80,70%

4,84%

5,81%

3,65%

3,00%

0,65%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

Obs.:  Vedada a inclusão de IRPJ e CSLL.

-R$                        0,00%

5,00%

-R$                        0,00%

100,00%



TEltrô-TRT

01/12/2019 10:00

33,85%

30,00% 10,15%

0,00% -R$                        0,00%

0,00% -R$                        0,00%

5,00                 1,15%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

119,00            6,10%

0,00% -R$                        0,00%

0,00% -R$                        0,00%

0,00%

51,25%

-R$                        0,00%

2,35%

0,09%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

2,44%

1,02%

1,08%

2,37%

0,33%

1,02%

-3075/2018

Prestação dos serviços de operação e manutenção predial preventiva e corretiva dos sistemas, dos equipamentos e das 

instalações, com fornecimento de mão de obra, todo o material de consumo e insumos necessários e adequados à execução 

dos serviços em todas as instalações do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região

Eletroline Construções e Serviços Técnicos Ltda

Técnico Eletrônico 28/09/2016

37.219.904/0001-12

Prédio-Sede do TRT/24ª Região 44 horas semanais 1



TEltrô-TRT

11,39%

0,85%

0,57%

0,11%

1,42%

4,56%

1,71%

0,34%

20,96%

4,27%

1,42%

5,69%

0,03%

0,03%

1,77%

2,05%

0,06%

0,23%

4,11%

8,62%

2,10%

10,73%

20,96%

5,69%

0,03%

4,11%

10,73%

41,52%

51,25%

2,44%

4,80%

41,52%

100,00%



TEltrô-TRT

80,70%

4,84%

5,81%

3,65%

3,00%

0,65%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

Obs.:  Vedada a inclusão de IRPJ e CSLL.

-R$                        0,00%

5,00%

-R$                        0,00%

100,00%



Elet-TRT

01/12/2019 10:00

22,80%

30,00% 6,84%

0,00% -R$                        0,00%

0,00% -R$                        0,00%

5,00                 1,18%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

119,00            4,12%

0,00% -R$                        0,00%

0,00% -R$                        0,00%

11,82%

46,76%

-R$                        0,00%

4,83%

0,18%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

5,01%

2,09%

2,21%

4,88%

0,68%

2,09%

37.219.904/0001-12

Prédio-Sede do TRT/24ª Região 44 horas semanais 1

Eletricista 01/01/2017

Eletroline Construções e Serviços Técnicos Ltda

-3075/2018

Prestação dos serviços de operação e manutenção predial preventiva e corretiva dos sistemas, dos equipamentos e das 

instalações, com fornecimento de mão de obra, todo o material de consumo e insumos necessários e adequados à execução 

dos serviços em todas as instalações do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região



Elet-TRT

10,39%

0,78%

0,52%

0,10%

1,30%

4,16%

1,56%

0,31%

19,12%

3,90%

1,30%

5,20%

0,03%

0,03%

1,61%

1,87%

0,06%

0,21%

3,75%

8,27%

2,01%

10,28%

19,12%

5,20%

0,03%

3,75%

10,28%

38,38%

46,76%

5,01%

9,85%

38,38%

100,00%



Elet-TRT

80,70%

4,84%

5,81%

3,65%

3,00%

0,65%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

Obs.:  Vedada a inclusão de IRPJ e CSLL.

-R$                        0,00%

5,00%

-R$                        0,00%

100,00%



Of-TRT

01/12/2019 10:00

22,80%

30,00% 6,84%

0,00% -R$                        0,00%

0,00% -R$                        0,00%

5,00                 1,18%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

119,00            4,12%

0,00% -R$                        0,00%

0,00% -R$                        0,00%

11,82%

46,76%

-R$                        0,00%

4,83%

0,18%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

5,01%

2,09%

2,21%

4,88%

0,68%

2,09%

-3075/2018

Prestação dos serviços de operação e manutenção predial preventiva e corretiva dos sistemas, dos equipamentos e das 

instalações, com fornecimento de mão de obra, todo o material de consumo e insumos necessários e adequados à execução 

dos serviços em todas as instalações do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região

Eletroline Construções e Serviços Técnicos Ltda

Oficial de Manutenção 01/01/2017

37.219.904/0001-12

Prédio-Sede do TRT/24ª Região 44 horas semanais 1



Of-TRT

10,39%

0,78%

0,52%

0,10%

1,30%

4,16%

1,56%

0,31%

19,12%

3,90%

1,30%

5,20%

0,03%

0,03%

1,61%

1,87%

0,06%

0,21%

3,75%

8,27%

2,01%

10,28%

19,12%

5,20%

0,03%

3,75%

10,28%

38,38%

46,76%

5,01%

9,85%

38,38%

100,00%



Of-TRT

80,70%

4,84%

5,81%

3,65%

3,00%

0,65%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

Obs.:  Vedada a inclusão de IRPJ e CSLL.

-R$                        0,00%

5,00%

-R$                        0,00%

100,00%



Of2-TRT

01/12/2019 10:00

22,80%

30,00% 6,84%

0,00% -R$                        0,00%

0,00% -R$                        0,00%

5,00                 1,18%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

119,00            4,12%

0,00% -R$                        0,00%

0,00% -R$                        0,00%

11,82%

46,76%

-R$                        0,00%

4,83%

0,18%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

5,01%

2,09%

2,21%

4,88%

0,68%

2,09%

Oficial de Manutenção 01/01/2017

37.219.904/0001-12

Prédio-Sede do TRT/24ª Região 44 horas semanais 1

Eletroline Construções e Serviços Técnicos Ltda

3075/2018 -

Prestação dos serviços de operação e manutenção predial preventiva e corretiva dos sistemas, dos equipamentos e das 

instalações, com fornecimento de mão de obra, todo o material de consumo e insumos necessários e adequados à execução 

dos serviços em todas as instalações do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região



Of2-TRT

10,39%

0,78%

0,52%

0,10%

1,30%

4,16%

1,56%

0,31%

19,12%

3,90%

1,30%

5,20%

0,03%

0,03%

1,61%

1,87%

0,06%

0,21%

3,75%

8,27%

2,01%

10,28%

19,12%

5,20%

0,03%

3,75%

10,28%

38,38%

46,76%

5,01%

9,85%

38,38%

100,00%



Of2-TRT

80,70%

4,84%

5,81%

3,65%

3,00%

0,65%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

Obs.:  Vedada a inclusão de IRPJ e CSLL.

-R$                        0,00%

5,00%

-R$                        0,00%

100,00%



EM-F

01/12/2019 10:00

34,01%

30,00% 10,20%

0,00% -R$                         0,00%

0,00% -R$                         0,00%

5,00                 1,16%

-                   -R$                         0,00%

-                   -R$                         0,00%

-                   -R$                         0,00%

-                   -R$                         0,00%

-                   -R$                         0,00%

119,00             6,14%

0,00% -R$                         0,00%

0,00% -R$                         0,00%

0,00%

51,51%

-R$                         0,00%

2,21%

0,08%

-R$                         0,00%

-R$                         0,00%

-R$                         0,00%

2,29%

0,96%

1,01%

2,23%

0,31%

0,96%

Encarregado de Manutenção 28/09/2016

37.219.904/0001-12

Prédio-Sede do TRT/24ª Região 44 horas semanais 1

Eletroline Construções e Serviços Técnicos Ltda

3075/2018 -

Prestação dos serviços de operação e manutenção predial preventiva e corretiva dos sistemas, dos equipamentos e das 

instalações, com fornecimento de mão de obra, todo o material de consumo e insumos necessários e adequados à execução dos 

serviços em todas as instalações do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região



EM-F

11,45%

0,86%

0,57%

0,11%

1,43%

4,58%

1,72%

0,34%

21,06%

4,29%

1,43%

5,72%

0,03%

0,03%

1,78%

2,06%

0,06%

0,23%

4,13%

8,64%

2,11%

10,75%

21,06%

5,72%

0,03%

4,13%

10,75%

41,70%

51,51%

2,29%

4,51%

41,70%

100,00%



EM-F

80,70%

4,84%

5,81%

3,65%

3,00%

0,65%

-R$                         0,00%

-R$                         0,00%

Obs.:  Vedada a inclusão de IRPJ e CSLL.

-R$                         0,00%

5,00%

-R$                         0,00%

100,00%



Elet-F

01/12/2019 10:00

22,80%

30,00% 6,84%

0,00% -R$                        0,00%

0,00% -R$                        0,00%

5,00                 1,18%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

119,00            4,12%

0,00% -R$                        0,00%

0,00% -R$                        0,00%

11,82%

46,76%

-R$                        0,00%

4,83%

0,18%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

5,01%

2,09%

2,21%

4,88%

0,68%

2,09%

-3075/2018

Prestação dos serviços de operação e manutenção predial preventiva e corretiva dos sistemas, dos equipamentos e das 

instalações, com fornecimento de mão de obra, todo o material de consumo e insumos necessários e adequados à execução 

dos serviços em todas as instalações do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região

Eletroline Construções e Serviços Técnicos Ltda

Eletricista 01/01/2017

37.219.904/0001-12

Prédio-Sede do TRT/24ª Região 44 horas semanais 1



Elet-F

10,39%

0,78%

0,52%

0,10%

1,30%

4,16%

1,56%

0,31%

19,12%

3,90%

1,30%

5,20%

0,03%

0,03%

1,61%

1,87%

0,06%

0,21%

3,75%

8,27%

2,01%

10,28%

19,12%

5,20%

0,03%

3,75%

10,28%

38,38%

46,76%

5,01%

9,85%

38,38%

100,00%



Elet-F

80,70%

4,84%

5,81%

3,65%

3,00%

0,65%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

Obs.:  Vedada a inclusão de IRPJ e CSLL.

-R$                        0,00%

5,00%

-R$                        0,00%

100,00%



Of-F

01/12/2019 10:00

22,80%

30,00% 6,84%

0,00% -R$                        0,00%

0,00% -R$                        0,00%

5,00                 1,18%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

-                  -R$                        0,00%

119,00            4,12%

0,00% -R$                        0,00%

0,00% -R$                        0,00%

11,82%

46,76%

-R$                        0,00%

4,83%

0,18%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

5,01%

2,09%

2,21%

4,88%

0,68%

2,09%

37.219.904/0001-12

Prédio do Fórum Trabalhista de Campo Grande 44 horas semanais 1

Oficial de Manutenção 01/01/2017

Eletroline Construções e Serviços Técnicos Ltda

-3075/2018

Prestação dos serviços de operação e manutenção predial preventiva e corretiva dos sistemas, dos equipamentos e das 

instalações, com fornecimento de mão de obra, todo o material de consumo e insumos necessários e adequados à execução dos 

serviços em todas as instalações do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região



Of-F

10,39%

0,78%

0,52%

0,10%

1,30%

4,16%

1,56%

0,31%

19,12%

3,90%

1,30%

5,20%

0,03%

0,03%

1,61%

1,87%

0,06%

0,21%

3,75%

8,27%

2,01%

10,28%

19,12%

5,20%

0,03%

3,75%

10,28%

38,38%

46,76%

5,01%

9,85%

38,38%

100,00%



Of-F

80,70%

4,84%

5,81%

3,65%

3,00%

0,65%

-R$                        0,00%

-R$                        0,00%

Obs.:  Vedada a inclusão de IRPJ e CSLL.

-R$                        0,00%

5,00%

-R$                        0,00%

100,00%



108



  

ANEXO V 

 DO PREENCHIMENTO DAS PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
(INSTRUÇÕES) 

1. INFORMAÇÕES GERAIS: 

1.1 A empresa deverá apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços para cada 
Categoria Profissional, com as adaptações específicas de cada categoria. 

1.2 Deverão ser observados os valores máximos aceitos pelo TRT, constantes das Planilhas 
de Custos e Formação de Preços. 

1.3 Deverão ser demonstrados os custos relativos aos Insumos Diversos e Uniformes para 
execução dos Serviços, conforme informação contida nas respectivas planilhas. 

1.4 Nos preços propostos deverão estar inclusas todas as despesas com salários, encargos 
sociais e trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, 
despesas administrativas, lucros e demais insumos necessários à execução do contrato;  

1.5 Os custos com a capacitação dos empregados alocados à execução do serviço contratado 
em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, deverão ser alocados 
em “Treinamento e/ou Reciclagem”. 

1.6 Os custos com os benefícios deverão ter como base as condições estabelecidas na 
convenção coletiva de trabalho vigente à época da apresentação da proposta; 

1.7 Deverá ser observado o piso salarial da respectiva categoria, firmado em instrumento 
coletivo de trabalho vigente à época da apresentação da proposta; 

1.8 As empresas deverão contemplar em seus orçamentos todos os itens necessários à 
adequada realização dos serviços; 

1.9 Não poderá constar das Planilhas de Custos e Formação de Preços item relativo à 
“RESERVA TÉCNICA”, conforme jurisprudência do Tribunal de Contas da União.  

1.10 Conforme Acórdão 1.595/2006 – Plenário - TCU, o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – 
IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro – CSLL não podem ser repassados para a 
CONTRATANTE, pois são tributos de natureza direta e personalística, que oneram 
diretamente a CONTRATADA. 

1.11 A metodologia de apresentação dos preços dos serviços, objeto deste Termo de 
Referência, baseia-se nos moldes apresentados pela Instrução Normativa 02/2008 – 
MPOG e alterada posteriores. 

2. INSTRUÇÕES QUANTO AO PREENCHIMENTO DAS PLANILHAS: 

2.1 O TRT fornecerá arquivo eletrônico contendo as seguintes Planilhas: Aviso, Dados da 
Contratação, Dados do Proponente, Encargos e Benefícios, Uniformes, Insumos Diversos, 
Planilhas de Custos e Formação de Preços e Valor Global. 

2.1.1 As planilhas estão concebidas para efetuarem automaticamente os cálculos, 
devendo ser alimentados somente os valores nos campos em amarelo. 

2.1.2 Nas planilhas deverão ser observado o seguinte: 

2.1.1 DADOS DA CONTRATAÇÃO: informar o número, data e horário da 
licitação. 

2.1.2 DADOS DO PROPONENTE: informar a razão social da empresa licitante, 
CNPJ da empresa licitante, endereço completo, telefone, email e regime de 
tributação. 

2.1.3 ENCARGOS E BENEFÍCIOS: informar o salário mínimo oficial, salário 
normativo da categoria profissional, data base da categoria profissional, 
encargos legais da empresa licitante e benefícios legais e acordados. 

2.1.4 UNIFORMES: informar o custo unitário dos uniformes. 

2.1.5 INSUMOS DIVERSOS: informar a marca e valor unitário dos materiais. 



  

2.1.6 Nas Planilhas de Custos e Formação de Preços, deverá ser observado o 
seguinte: 

2.2.2 Módulo – Remuneração: informar somente os adicionais previstos 
na Convenção Coletiva de Trabalho - CCT ou os decorrentes do 
local de trabalho. 

2.2.3 Módulo – Benefícios Mensais e Diários: os valores informados 
deverão refletir o custo real do benefício, descontado o valor 
eventualmente pago pelo empregado. 

2.2.4 Módulo – Uniformes e Insumos Diversos: os valores informados 
deverão refletir o custo mensal por empregado. 

2.2.5 Módulo – Encargos Sociais e Trabalhistas: 

a) Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são 
aqueles estabelecidos pela legislação vigente. 

b) Percentuais incidentes sobre a remuneração. 

2.2.6 Módulo – Custos Indiretos, Lucro e Tributos: 

a) Deverão ser calculados os Custos Indiretos, Lucro e Tributos 
por empregado. 

b) O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual 
sobre o valor do faturamento. 

c) Deverão ser informados os percentuais dos Tributos Federais: 
COFINS ou PIS, Tributos Estaduais: especificar caso exista 
tributo, Tributos Municipais: ISSQN, e Outros Tributos: 
especificar caso exista outro tributo. 

3. INFORMAÇÕES QUANTO AOS ENCARGOS SOCIAIS: 

3.1 O percentual máximo aceitável para a remuneração dos encargos sociais e trabalhistas 
será o constante do Anexo VI. 

3.2 As empresas devem cotar o percentual relativo a Seguro Acidente de Trabalho – SAT, de 
acordo com o Anexo V do Decreto 6.957/2009, sendo 1% para empresas de risco leve, 2% 
para empresas de risco médio e 3% para empresas de risco grave. 

3.3 Essas alíquotas poderão ser reduzidas em até 50% ou majoradas em até 100%, em razão 
do desempenho da empresa em relação à sua respectiva atividade, mediante a aplicação 
do Fator Acidentário de Prevenção (FAP). Cabe a empresa apresentar documento 
comprovando o FAP a ser aplicado. 

3.4 Os percentuais relativos a Previdência Social, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente 
de Trabalho, 13º Salário, Férias e Abono de Férias, constantes da Planilha de Percentual 
dos Encargos Sociais, não podem ser alterados. 

3.5 Caso a licitante reduza os encargos sociais com o intuito de vencer esta licitação, não 
poderá solicitar revisão do percentual nos pedidos de reequilíbrio ou repactuação. 

4. INFORMAÇÕES QUANTO ÀS DESPESAS OPERACIONAIS E ADMINISTRATIVAS, LUCROS 
E CUSTOS INDIRETOS E TRIBUTOS SOBRE O FATURAMENTO 

4.1 Para elaboração das planilhas de custo e formação de preços, a licitante deverá considerar 
os limites máximos abaixo estabelecidos, respeitando o seu respectivo regime de 
tributação, e observar as condições estabelecidas neste Termo de Referência: 

a) empresas optantes pelo regime de incidência cumulativa de PIS e de COFINS: 

 

Descrição Percentual 

Custos Indiretos / Despesas Operacionais e A Máximo: 3% 



  

Administrativas 

Lucro B Máximo: 6,79% 

Tributos sobre o Faturamento C 8,65% 

ISS 5% 

COFINS 3% 

PIS 0,65% 

4.2 Os percentuais cotados para PIS e COFINS são de inteira responsabilidade da licitante e 
não será admitida repactuação ou reequilíbrio em função de cotação de percentuais 
equivocados. 

 



  

 

ANEXO VI 

TABELA COM OS PERCENTUAIS PARA CONTINGENCIAMENTO DE ENCARGOS 
TRABALHISTAS 

 

Percentuais para Contingenciamento de Encargos Trabalhistas 

Título 

Risco Acidente do Trabalho 
SIMPLES 

1% 2% 3% 

34,80% 35,80% 36,80% 28,00% 

13º SALÁRIO  8,33 8,33 8,33 8,33 

Férias  8,33 8,33 8,33 8,33 

Abono de Férias  2,78 2,78 2,78 2,78 

Subtotal 19,44 19,44 19,44 19,44 

Incidência Grupo A 6,77 6,96 7,15 5,44 

Multa FGTF 3,60 3,60 3,60 3,60 

Total  29,81 30,00 30,19 28,48 

OBSERVAÇÕES 

Multa FGTS – Rescisão sem Justa Causa – A Lei Complementar nº 110, de 29 de 
junho de 2001, determina multa de 50%, mas volta o depósito para 8,00%. 
Considerando que 10% dos empregados pedem contas, essa penalidade recai 
sobre os 90,00% remanescentes. Dessa forma, a provisão corresponde a: 8,00 x 
0,5 x 0,9 = 3,60%, conforme estudo realizado pelo Supremo Tribunal Federal. 



  

 

ANEXO VII 

TABELA COM OS PERCENTUAIS MÁXIMOS PARA OS ENCARGOS SOCIAIS E 
TRABALHISTAS A SER ADMITIDO 

 

 1% 2% 3% SIMPLES 

ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS E FGTS 34,80 35,80 36,80 28,00 

01 – INSS 20,00 20,00 20,00 20,00 

02 – SESI ou SESC 1,50 1,50 1,50  

03 – SENAI ou SENAC 1,00 1,00 1,00  

04 – INCRA 0,20 0,20 0,20  

05 – Salário Educação 2,50 2,50 2,50  

06 – FGTS 8,00 8,00 8,00 8,00 

07 – Seguro Acidente de Trabalho 1,00 2,00 3,00  

08 – SEBRAE 0,60 0,60 0,60  

13º SALÁRIO E FÉRIAS 11,11 11,11 11,11 11,11 

09 – 13º Salário 8,33 8,33 8,33 8,33 

10 – Férias 2,78 2,78 2,78 2,78 

AFASTAMENTO MATERNIDADE 0,13 0,13 0,13 1,00 

11 – Afastamento Maternidade 0,13 0,13 0,13 1,00 

PROVISÃO PARA RESCISÃO 6,95 6,95 6,95 6,93 

12 – Aviso Prévio Indenizado 2,88 2,88 2,88 2,39 

13 – Multa do FGTS do Aviso Prévio 
Indenizado 

3,60 3,60 3,60 2,00 

14 – Aviso Prévio Trabalhado 0,07 0,07 0,07 0,54 

15 – Multa do FGTS do Aviso Prévio 
Trabalhado 

0,40 0,40 0,40 2,00 

CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL 
AUSENTE 

12,55 12,55 12,55 11,04 

16 – Férias 10,09 10,09 10,09 9,94 

17 – Ausências Legais 2,46 2,46 2,46 1,10 

Total de Encargos (Mensais) 65,54 66,54 67,54 58,08 



  

 

Obs.: As alíquotas constantes desta tabela poderão ser reduzidas em até 50% ou majoradas em 
até 100%, em razão do desempenho da empresa em relação à sua respectiva atividade, 
mediante a aplicação do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), de acordo com a previsão 
contida nas informações quanto aos encargos sociais. 



  

 

ANEXO VIII 

RESOLUÇÃO Nº 169, DE 31 DE JANEIRO DE 2013, DO CNJ 

Dispõe sobre a retenção de provisões de encargos 
trabalhistas, previdenciários e outros a serem pagos às 
empresas CONTRATADAS para prestar serviços, com 
mão de obra residente nas dependências de unidades 
jurisdicionadas ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

(Disponibilizada no DJ-e nº 22/2013, em 04/02/2013, 
pág. 7-18) 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições 
constitucionais e regimentais, e 

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no julgamento do Processo nº 0006358-
88.2012.2.00.0000, na 161ª Sessão Ordinária, realizada em 11 de dezembro de 2012; 

CONSIDERANDO a necessidade de a Administração Pública manter rigoroso controle das 
despesas CONTRATADAs e assegurar o pagamento das obrigações trabalhistas de empregados 
alocados na execução de contratos quando a prestação dos serviços ocorrer nas dependências de 
unidades jurisdicionadas ao CNJ; 

R E S O L V E: 

Art. 1º Determinar que, doravante, as rubricas de encargos trabalhistas, relativas a férias, 1/3 
constitucional, 13º salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a incidência 
dos encargos previdenciários e FGTS (INSS, SESI/SESC/SENAI/SENAC/INCRA/SALÁRIO 
EDUCAÇÃO/FGTS/RAT+FAT/SEBRAE etc.) sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário sejam 
deduzidas do pagamento do valor mensal devido às empresas CONTRATADAS para prestação de 
serviços, com previsão de mão de obra residente nas dependências de órgão jurisdicionado ao CNJ, 
e depositadas exclusivamente em banco público oficial. 

§ 1º Considera-se mão de obra residente aquela em que o Edital de Licitação estabelece que 
os serviços serão realizados nas dependências do órgão contratante e indique o perfil e requisitos 
técnicos do profissional a ser alocado na execução do contrato e haja estabelecimento, pelo órgão 
contratante ou pela empresa, do valor do salário a ser pago ao profissional. (Incluído pela 
Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013) 

§ 2º Os depósitos de que trata o caput deste artigo devem ser efetivados em conta-depósito 
vinculada – bloqueada para movimentação –, aberta no nome da CONTRATADA e por contrato, 
unicamente para essa finalidade e com movimentação somente por ordem do tribunal ou do conselho 
contratante. (Incluído pela Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013) 

Art. 2º A solicitação de abertura e a autorização para movimentar a conta-depósito vinculada – 
bloqueada para movimentação –, serão providenciadas pelo ordenador de despesas do Tribunal ou 
do Conselho ou por servidor previamente designado pelo ordenador. (Alterado pela Resolução nº 
183, de 24 de outubro de 2013) 

Art. 3º Os depósitos serão efetuados sem prejuízo da retenção, na fonte, da tributação sujeita 
a alíquotas específicas previstas na legislação própria. (Alterado pela Resolução nº 183, de 24 de 
outubro de 2013) 

Art. 4º O montante mensal do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das 
seguintes rubricas: 

I – férias; 

II – 1/3 constitucional; 

III – 13º salário; 

IV – multa do FGTS por dispensa sem justa causa; 

V – incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º 
salário; e 



  

VI – (Revogado pela Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013) 

Art. 5º Os tribunais ou os conselhos deverão firmar termo de cooperação com banco público 
oficial, conforme modelo constante no Anexo I, que terá efeito subsidiário a esta Resolução, 
determinando os termos para a abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para 
movimentação. (Alterado pela Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013) 

Parágrafo único. Os tribunais ou os conselhos poderão negociar, com banco público oficial, 
caso haja a cobrança de tarifas bancárias, a isenção ou redução das referidas tarifas para a abertura 
e a movimentação da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação. (Alterado pela 
Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013) 

Art. 6º A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o Tribunal ou o Conselho e a 
empresa vencedora do certame será sucedida dos seguintes atos: 

I - solicitação pelo Tribunal ou pelo Conselho contratante ao Banco, mediante ofício, de 
abertura de conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, no nome da empresa, 
conforme modelo constante no termo de cooperação, devendo o banco público oficiar ao Tribunal ou 
ao Conselho sobre a abertura da referida conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –
, na forma do modelo consignado no supracitado termo de cooperação; (Alterado pela Resolução nº 
183, de 24 de outubro de 2013) 

II - assinatura, pela empresa CONTRATADA, no prazo de vinte dias, a contar da notificação do 
Tribunal ou do Conselho, dos documentos de abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para 
movimentação – e de termo específico da instituição financeira oficial que permita ao Tribunal ou ao 
Conselho ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à 
autorização do Tribunal ou do Conselho, conforme modelo indicado no termo de cooperação. 
(Alterado pela Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013) 

Art. 7º Durante a execução do contrato poderá ocorrer liberação de valores da conta-depósito 
mediante autorização do Tribunal ou do Conselho, que deverá expedir ofício ao banco público oficial, 
conforme modelo constante no termo de cooperação. (Alterado pela Resolução nº 183, de 24 de 
outubro de 2013) 

Parágrafo único. Após a movimentação da conta-depósito vinculada – bloqueada para 
movimentação –, o banco público oficial comunicará ao Tribunal ou ao Conselho, por meio de ofício, 
conforme modelo indicado no termo de cooperação. (Alterado pela Resolução nº 183, de 24 de 
outubro de 2013) 

Art. 8º Os saldos da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, serão 
remunerados diariamente pelo índice da poupança ou por outro definido no termo de cooperação 
técnica, sempre escolhido o de maior rentabilidade. (Alterado pela Resolução nº 183, de 24 de 
outubro de 2013) 

Art. 9º Os valores referentes às rubricas mencionadas no art. 4º serão retidos do pagamento 
mensal à empresa CONTRATADA, desde que a prestação dos serviços ocorra nas dependências de 
órgão jurisdicionado ao CNJ, independentemente da unidade de medida CONTRATADA, ou seja, 
posto de trabalho, homem/hora, produtividade, entrega de produto específico, ordem de serviço etc. 

Art. 10. A verificação dos percentuais das rubricas indicadas no edital de licitação e contrato, o 
acompanhamento, o controle, a conferência dos cálculos efetuados, a confirmação dos valores e da 
documentação apresentada e demais verificações pertinentes, bem como a autorização para 
movimentar a conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, serão efetuados nas 
áreas de administração ou orçamento e finanças, a critério do ordenador de despesas do Tribunal ou 
do Conselho, que deverá disciplinar as atribuições de cada área. (Alterado pela Resolução nº 183, 
de 24 de outubro de 2013) 

Parágrafo único. O ordenador de despesas estabelecerá a unidade administrativa do Tribunal 
ou do Conselho responsável pela definição dos percentuais das rubricas indicadas no art. 4º desta 
Resolução. 

Art. 11. Os editais referentes às contratações de serviços que devem ser prestados nas 
dependências do Tribunal ou do Conselho, com previsão de mão de obra residente, deverão conter 
expressamente o disposto no art. 9º desta Resolução. 

Art. 12. A empresa CONTRATADA poderá solicitar autorização do Tribunal ou do Conselho 
para: 



  

I - resgatar da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, os valores 
despendidos com o pagamento de verbas trabalhistas e previdenciárias que estejam contempladas 
nas mesmas rubricas indicadas no art. 4º desta Resolução, desde que comprovado tratar-se dos 
empregados alocados pela empresa CONTRATADA para prestação dos serviços contratados; e 
(Alterado pela Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013) 

II - movimentar os recursos da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, 
diretamente para a conta-corrente dos empregados alocados na execução do contrato, desde que 
para o pagamento de verbas trabalhistas que estejam contempladas nas mesmas rubricas indicadas 
no art. 4º desta Resolução. (Alterado pela Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013) 

§ 1º Para resgatar os recursos da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, 
conforme previsto no inciso I deste artigo, a empresa CONTRATADA, após pagamento das verbas 
trabalhistas e previdenciárias, deverá apresentar à unidade competente do tribunal ou do conselho os 
documentos comprobatórios de que efetivamente pagou a cada empregado as rubricas indicadas no 
art. 4º desta Resolução. (Alterado pela Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013) 

§ 2º Os tribunais ou os conselhos, por meio de seus setores competentes, expedirão, após a 
confirmação do pagamento das verbas trabalhistas retidas, a autorização de que trata o inciso I deste 
artigo encaminhando a referida autorização ao banco público no prazo máximo de dez dias úteis, a 
contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa. (Alterado pela 
Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013) 

§ 3º Na situação descrita no inciso II deste artigo, o Tribunal ou o Conselho solicitará ao banco 
público oficial que, no prazo de dez dias úteis, contados da data da transferência dos valores para a 
conta-corrente do beneficiário, apresente os respectivos comprovantes de depósitos. 

Art. 13. (Revogado pela Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013) 

Art. 14. Quando os valores a serem liberados da conta-depósito vinculada – bloqueada para 
movimentação –, se referirem à rescisão do contrato de trabalho entre a empresa CONTRATADA e o 
empregado alocado na execução do contrato, com mais de um ano de serviço, o Tribunal ou 
Conselho deverá requerer, por meio da CONTRATADA, a assistência do sindicato da categoria a que 
pertencer o empregado ou da autoridade do Ministério do Trabalho para verificar se os termos de 
rescisão do contrato de trabalho estão corretos. (Alterado pela Resolução nº 183, de 24 de 
outubro de 2013) 

Parágrafo único. No caso de o sindicato exigir o pagamento antes da assistência, a empresa 
CONTRATADA poderá adotar um dos procedimentos indicados nos incisos do art. 12 desta 
resolução, devendo apresentar ao Tribunal ou ao Conselho, na situação consignada no inciso II do 
referido artigo, no prazo de dez dias úteis, a contar do dia da transferência dos valores liberados para 
a conta-corrente do empregado, a documentação visada pelo sindicato e o comprovante de depósito 
feito na conta dos beneficiários. 

Art. 15. (Revogado pela Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013). 

Art. 16. A empresa CONTRATADA deverá atender à solicitação de assinatura dos documentos 
de abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, em banco público 
indicado pelo Tribunal ou pelo Conselho, nos termos estabelecidos no inciso II do art. 6º desta 
Resolução. (Alterado pela Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013) 

Art. 17. No edital de licitação e no contrato devem constar: 

I – os percentuais das rubricas indicadas no art. 4º desta resolução, para fins de retenção; 

II – os valores das tarifas bancárias de abertura e de manutenção da conta depósito vinculada, 
negociadas com o banco público oficial, caso haja cobrança, conforme previsto no parágrafo único do 
art. 5º; (Alterado pela Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013) 

III – a indicação de que eventuais despesas para abertura e manutenção da conta-depósito 
vinculada deverão ser suportadas na taxa de administração constante na proposta comercial da 
empresa, caso haja cobrança de tarifas bancárias e não seja possível a negociação prevista no inciso 
anterior; (Alterado pela Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013) 

IV – a forma e o índice de remuneração dos saldos da conta depósito vinculada, conforme 
consta no art. 8º desta Resolução; (Alterado pela Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013) 

V – a indicação de que haverá retenção sobre o montante mensal do pagamento devido à 



  

empresa dos valores das rubricas previstas no art. 4º desta resolução; 

VI – (Revogado pela Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013); 

VII – (Revogado pela Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013); 

VIII – a indicação de que será retido do pagamento do valor mensal devido à CONTRATADA e 
depositado na conta-depósito vinculada, na forma estabelecida no parágrafo único do art. 1º desta 
Resolução, o valor das despesas com a cobrança de abertura e de manutenção da referida conta 
depósito, caso o banco público promova desconto(s) diretamente na conta depósito vinculada – 
bloqueada para movimentação; e (Alterado pela Resolução nº 183, de 24 de outubro de 2013) 

IX – a penalização a que está sujeita a CONTRATADA, no caso de descumprimento do prazo 
indicado no inciso II do art. 6º desta Resolução. 

Art. 18. Os contratos firmados antes da publicação desta Resolução devem observar a 
Resolução CNJ nº 98/2009. 

Ministro Joaquim Barbosa 
Presidente 

* Os anexos da presente Resolução constam do documento original. 



  

 

ANEXO VIII (CONTINUAÇÃO) 

 

ANEXO VII DA RESOLUÇÃO Nº 169, DE 31 DE JANEIRO DE 2013, DO CNJ 

 

A U T O R I Z A Ç Ã O 

 

À Agência AAAAAA do Banco xxxx S.A  

Endereço 

CEP: nn.nnn-nnn (CEP da agência) – Cidade (UF) 

 

Senhor (a) Gerente,  

 

Autorizo em caráter irrevogável e irretratável, que o TRIBUNAL OU CONSELHO, 
solicite a esta agência bancária, ou providencia por meio eletrônico, qualquer tipo de movimentação 
financeira na conta nº ________________ (número da conta), de minha titularidade, destinada a 
receber os créditos ao amparo da Lei nº   , de       de               de    a título de provisão de encargos 
trabalhista do Contrato _______________(número do Contrato) firmado de acordo com a publicação 
no Diário Oficial xxxx do dia ____._____. 200x, página nº _______, bem como tenha acesso irrestrito 
de seus saldos, extratos e movimentações financeiras, inclusive de aplicações financeiras. 

 

Atenciosamente,  

 

___________________________________________ 

(nome do Proponente) 

 

______________________________________ 

(local e data) 

 



  

 

ANEXO VIII (CONTINUAÇÃO) 

 

ANEXO X DA RESOLUÇÃO Nº 169, DE 31 DE JANEIRO DE 2013, DO CNJ 

 

Oficio nº ____/200x - AAA 

XXX,            de        de 200x 

 

A (o) Senhor(a)  

(NOME DO PROPONENTE) 

(Cargo do Proponente e nome da empresa) 

(Endereço do Proponente). 

(CEP do endereço do Proponente) 

(Cidade e UF do Endereço do Proponente)  

 

Prezado Sr (a). (nome do Proponente). 

Informamos a abertura na conta nº ___________________ (número da conta), 
vinculada ao CNPJ____________________________________ (número do CNPJ do Proponente) 
na Agência XXX do Banco do Brasil S.A, prefixo XXX-X, em seu nome, destinada a receber os 
créditos ao amparo da lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, da Consolidação das Leis do Trabalho e 
da Instrução Normativa nº    , de     de        de 2008. 

 

2. Na oportunidade, solicitamos comparecer, em no Máximo 20 dias corridos, a 
partir desta data, à referida agência para regularizar a conta e fornecer a documentação necessária, 
de acordo com as normas do Banco Central, bem como autorizar, em caráter irrevogável de 
irretratável, este Conselho a ter acesso irrestrito aos saldos e extratos, inclusivo de aplicações 
financeiras, quanto a, faculdade de solicitar quaisquer movimentações financeiras da referida conta.  

 

Atenciosamente, 

Cargo/Órgão 

 



  

 

ANEXO IX 

TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO E A UNIÃO 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador-Geral do 
Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso, pela Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Guiomar 
Rechia Gomes, pelo Procurador-Chefe da PRT da 10ª. Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo 
Procurador do Trabalho Dr. Fábio Leal Cardoso, e a UNIÃO, neste ato representada pelo Procurador-
Geral da União, Dr. Moacir Antonio da Silva Machado, pela Sub Procuradora Regional da União - 1ª. 
Região, Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero e pelo Advogado da União, Dr. Mário Luiz Guerreiro; 

CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja 
ofertada pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante contraprestação 
pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto 
próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração 
Pública; 

CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º, comina de nulidade absoluta todos os 
atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista; 

CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei no. 5.764, de 16.12.1971, art. 4º., 
“(...) são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não 
sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados”. 

CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços a não associados somente em caráter 
excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma 
estatutária, (art. 86, da Lei no. 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente 
impossibilidade jurídica das cooperativas funcionarem como agências de locação de mão-de-obra 
terceirizada; 

CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da 
legalidade, e que a prática do merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT e repelida pela 
jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331); 

CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão-de-obra, que prestam 
serviços de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática idêntica a dos 
empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-se à margem de 
qualquer proteção jurídico-laboral, sendo-lhes sonegada a incidência de normas protetivas do 
trabalho, especialmente àquelas destinadas a tutelar a segurança e higidez do trabalho subordinado, 
o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho 
(arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a 
administração pública) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do 
fornecedor de mão-de-obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves 
prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do art. 3º, da CLT 
na atividade de intermediação de mão-de-obra patrocinada por falsas cooperativas; 

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas aprovada na 90ª. 
sessão, da OIT – Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os 
Estados devem implementar políticas nos sentido de: 

“8.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento 
das leis do trabalho ou usadas para estabelecer relações de emprego disfarçados, e combater 
pseudocooperativas que violam os direitos dos trabalhadores velando para que a lei trabalhista seja 
aplicada em todas as empresas.”  

RESOLVEM 

Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em tramitação perante a 
MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes termos: 

Cláusula Primeira - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio de cooperativas de 



  

mão-de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor, 
por sua própria natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao 
tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial ao 
desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados, sendo eles: 

a)– Serviços de limpeza; 

b) – Serviços de conservação; 

c) – Serviços de segurança, de vigilância e de portaria; 

d) – Serviços de recepção; 

e) – Serviços de copeiragem; 

f) – Serviços de reprografia; 

g) – Serviços de telefonia; 

h) – Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações; 

i) – Serviços de secretariado e secretariado executivo; 

j) – Serviços de auxiliar de escritório; 

k) – Serviços de auxiliar administrativo; 

l) – Serviços de office boy (contínuo); 

m) – Serviços de digitação; 

n) – Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas; 

o) – Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante; 

p) – Serviços de ascensorista; 

q) – Serviços de enfermagem; e 

r) – Serviços de agentes comunitários de saúde. 

Parágrafo Primeiro – O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem 
previsão legal. 

Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos 
prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput. 

Cláusula Segunda - Considera-se cooperativa de mão-de-obra, aquela associação cuja atividade 
precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões 
(inexistindo assim vínculo de solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer meio 
de produção, e cujos serviços sejam prestados a terceiros, de forma individual (e não coletiva), pelos 
seus associados. 

Cláusula Terceira - A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim de 
esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os mesmos podem 
ser prestados por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), cooperativas de 
trabalho, trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais; 

Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que os 
serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira e 
sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação às 
cooperativas, seja em relação ao tomador dos serviços, devendo ser juntada, na fase de habilitação, 
listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que somente os serviços 
podem ser terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento (intermediação de mão-de-
obra) de trabalhadores a órgãos públicos por cooperativas de qualquer natureza. 

Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados 
pela Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e sua 
homologação, se possível transcrevendo-os na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais, 
como anexo. 

Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante vencedora 



  

do certame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de serviços para as quais 
se objetiva a contratação, constituindo-se esse requisito, condição obrigatória à assinatura do 
respectivo contrato. 

DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO 

Cláusula Quarta – A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) correspondente a 
R$1.000,00 (um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas 
no presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT). 

Parágrafo Primeiro – O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de 
prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira, será 
responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa prevista no caput, 
sem prejuízo das demais cominações legais. 

Parágrafo Segundo – Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste, a 
UNIÃO, depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua justificativa perante o 
Ministério Público do Trabalho. 

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA 

Cláusula Quinta – A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento das mesmas diretrizes 
ora pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de 
economia mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração pública indireta ao 
cumprimento do presente termo de conciliação, sendo que em relação às empresas públicas e 
sociedades de economia mista deverá ser dado conhecimento ao Departamento de Coordenação e 
Controle das Empresas Estatais – DEST, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou 
órgão equivalente, para que discipline a matéria no âmbito de sua competência. 

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE 

Cláusula Sexta - As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do Juízo da 
MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos. 

Cláusula Sétima - Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a partir da data de 
sua homologação judicial. 

Parágrafo único - Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que contrariem o 
presente acordo, não serão renovados ou prorrogados. 

Cláusula Oitava - A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito apenas em 
relação à UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais réus. Dito isto, por estarem as partes 
ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação em cinco vias, a qual terá eficácia de 
título judicial, nos termos dos artigos 831, parágrafo único, e 876, caput, da CLT. 

Brasília, 05 de junho de 2003. 

GUILHERME MASTRICHI BASSO GUIOMAR RECHIA GOMES 
Procurador-Geral do Trabalho Vice-Procuradora-Geral do Trabalho 

BRASILINO SANTOS RAMOS FÁBIO LEAL CARDOSO 
Procurador-Chefe/PRT 10ª Região Procurador do Trabalho 

MOACIR ANTONIO DA SILVA MACHADO 
Procurador-Geral da União 

HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO MÁRIO LUIZ GUERREIRO 
Sub-Procuradora-Regional da União–1ª Região Advogado da União 

Testemunhas: 

GRIJALBO FERNANDES COUTINHO 
Presidente da Associação Nacional dos Magistrados 
da Justiça do Trabalho - ANAMATRA 

PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Presidente da Associação dos Juízes Federais 
do Brasil - AJUFE 



  

REGINA BUTRUS 
Presidente da Associação Nacional dos Procuradores  
do Trabalho – ANPTL 

 



ANEXO X – ESTUDO PRELIMINAR 
 

 

ESTUDO PRELIMINAR 
 
Considerando a necessidade da contratação deliberada abaixo, 
este Estudo Preliminar foi elaborado para a análise da 
viabilidade e o levantamento dos elementos essenciais que 
servirão para compor o Termo de Referência ou o Projeto 
Básico, de forma que a contratação proposta melhor atenda às 
necessidades da Administração. 
 
 

I – Necessidade da contratação 
 
O Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região dispõe de 27 
prédios no Mato Grosso do Sul, que sediam as unidades da 
Justiça do Trabalho de 1ª e 2ª instâncias e as unidades 
administrativas de apoio. 
 
A falta de manutenção predial preventiva nas instalações 
prediais, máquinas e equipamentos pode levar ao colapso os 
sistemas vitais para o desempenho das atividades 
institucionais. Além disso, tais sistemas necessitam de 
efetiva manutenção corretiva, a fim de sanar defeitos 
imprevistos ou inevitáveis. 
 
Em face de inexistirem nos quadros atuais do Tribunal 
servidores com as habilidades para execução das atividades 
de manutenção predial, considerando ainda, que tais 
atividades não constituem objeto da instituição, a 
alternativa da terceirização se traduz em otimização desses 
serviços, haja vista a economia de gastos e tributos sociais 
com pessoal. 
 

II – Referência a outros instrumentos de planejamento do 
órgão ou entidade, se houver 
 
A pretendida contratação alinha-se ao Plano Estratégico 2015 
a 2020 do TRT24 nos seguintes aspectos: 
 
ESTRUTURAÇÃO - Modernizar os recursos materiais, 
tecnológicos, de informação e otimizar a distribuição da 
força de trabalho. Projeto relacionado: PLANO DE MANUTENÇÃO 
PREDIAL E INSTALAÇÕES. 
 
PROJETO ESTRATÉGICO: PLANO DE MANUTENÇÃO PREDIAL, 
INSTALAÇÕES E MOBILIÁRIO - Levantamento das demandas de 
manutenção predial, instalações e mobiliário de todos os 
imóveis do Estado. Envolve a contratação de empresa para a 



realização das manutenções preventivas e corretivas. 
Contempla a confecção de Plano de Substituição e Reposição 
de equipamentos e mobiliários. 
  

III – Requisitos da contratação 
 
(a) Elencar os requisitos necessários ao atendimento da 
necessidade. 
 
NECESSIDADES DO TRT A SEREM ATENDIDAS PELOS SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREDIAL 
 

· Manutenção preventiva, corretiva e inspeção periódica 
nas instalações prediais, máquinas e equipamentos. 

 

· Operação dos sistemas prediais: climatização, sistemas 
de acesso de segurança, bombas d’água, válvulas hidro 

sanitárias, sonorização, telefonia, quadros elétricos, 
subestação, gerador, portas e janelas especiais etc. 

 

· Limpeza que só pode ser executada por profissionais de 
manutenção: subestações, calhas, telhados, tubulações, 
máquinas, equipamentos etc. 

 

· Manutenção de jardins e outras áreas com plantas. 
 

· Executar pequenas adequações de layout em face da 
dinâmica Administrativa. 

 

· Remoção, realocação, montagem, desmontagem, adaptação 
e instalação de tomadas, pontos de lógica, pontos de 
telefonia, iluminação, quadros, molduras, suportes, 
móveis, aparelhos elétricos etc. 

 

· Acompanhar e orientar terceiros que prestam serviços 
nas instalações prediais: representantes de operadoras 
de telefonia, da concessionária de energia elétrica, da 
concessionária de água e esgoto, de TVs por assinatura, 
de construtoras etc. 

 

· Serviços técnicos de levantamentos, estudos, projetos, 
relatórios, orçamentos e outras atividades de suporte 
técnico sob demanda da área de Manutenção e Projetos do 
TRT ou por necessidade intrínseca dos serviços. 

 

· Os empregados da contratada deverão ficar à disposição 
nas dependências do TRT para a prestação de serviços. 
Estes trabalharão exclusivamente vinculados ao contrato 
entre o TRT a contratada. 



 

· Considerando a complexidade das instalações prediais e 
dos equipamentos do TRT, alguns postos de trabalho devem 
ter habilitação profissional para tomar decisões de 
cunho técnico nos serviços, orientar os demais 
profissionais dos postos de trabalho e atuar no suporte 
à fiscalização para tomada de decisões relativas à 
manutenção, reforma e construção. As habilitações 
necessárias são: técnico em eletrotécnica, técnico em 
eletrônica e técnico em edificações. 
 

· Todos os profissionais devem ter certificado dos cursos 
de NR-10 e NR-35, e devem fazer as reciclagens conforme 
normas. 

 

· A CONTRATADA deve fornecer materiais sob demanda. 
 

· A fiscalização dos serviços de manutenção em todas as 
unidades do TRT deve ser simplificada. Isto se justifica 
em razão do fiscal ser o Chefe do Setor de Manutenção. 
Entre outras atividades, consta como atribuição a 
elaboração de termos de referência e projetos básicos 
para contratação de outros serviços de manutenção, a 
elaboração de processos para aquisição de materiais e 
equipamentos, a fiscalização de outros contratos de 
manutenção, a elaboração de estudos sob demanda, a 
elaboração de orçamentos etc. 

 
DA HABILITAÇÃO DA CONTRATANTE 
 
Regularidade fiscal e trabalhista: 

· Certidão Negativa da Fazenda Nacional; 

· Certidão Negativa da Fazenda Estadual; 

· Certidão Negativa da Fazendo Municipal; 

· Certificado de Regularidade no FGTS; 

· CNDT. 
 
Qualificação técnica: 

· A manutenção predial deve ser atividade principal ou 
secundária especificada no contrato social vigente; 

· Experiência mínima de 3 anos em manutenção predial; 

· Comprovar que gerenciou serviços de terceirização de 
manutenção com, pelo menos, 9 postos de trabalho por 3 
anos; 

· Inscrição da empresa no CREA, regular em 2018; 

· Inscrição do responsável técnico no CREA, regular em 
2018; 

· Certidão de Acervo Técnico do responsável técnico 
registrado no CREA de serviços de manutenção em: 



o Prédio de 6.140 m² ou maior; 
o Subestação de 500 kVA ou maior. 

 
Qualificação econômica e financeira 

· Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), 
e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

· Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo 
Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% 
do valor estimado da contratação; 

· Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação; 

· Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou 
extrajudicial. 

 
(b) No caso de serviços, definir e justificar se o serviço 
possui natureza continuada ou não. 
 
O objetivo da presente contratação é possibilitar a 
manutenção predial contínua e ininterrupta dos diversos 
sistemas, equipamentos e instalações prediais do TRT no MS, 
garantindo todas as condições de conforto ambiental, 
segurança, saúde e bem-estar, necessárias para o desempenho 
das atividades do órgão. Outrossim, zelar pela preservação 
de imóveis locados e próprios, bem como do patrimônio público 
constantes nas instalações. 
 
Nesse sentido, os serviços são essenciais e sua interrupção 
pode comprometer o bom funcionamento das instalações físicas 
do TRT, tornando-se imprescindível a contratação de pessoa 
jurídica para a execução dos serviços, com fornecimento de 
peças e materiais de reposição, com equipamentos e 
ferramentas necessários a execução dos serviços, a fim de 
manter os imóveis em perfeitas condições de funcionamento e 
conservação, objetivando, ainda, conservar o bem público, 
evitando-se desta forma transtornos para o TRT no desempenho 
cotidiano de suas atividades. 
 
Assim, os serviços de manutenção predial, objeto da 
pretendida contratação, enquadram-se como serviço contínuo 
(art. 57, II, da Lei nº 8.666/1993). 
 
(c) Incluir, se possível, critérios e práticas de 
sustentabilidade que devem ser veiculados como especificação 
técnica do objeto ou como obrigação da contratada. 
 

· Racionalizar o uso de substâncias potencialmente 
tóxicas ou poluentes, informando, se for o caso, o 
tratamento adotado para o recolhimento dos resíduos; 
 



· Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas 
ou de menor toxicidade; 

 

· Separar e acondicionar em recipientes adequados para 
destinação específica as lâmpadas fluorescentes, 
baterias, pilhas, óleos e frascos de aerossóis em geral, 
demonstrando os procedimentos utilizados para o 
recolhimento adequado dos materiais; 
 

· Manter critérios especiais e privilegiados para 
aquisição de produtos e equipamentos que apresentem 
eficiência energética e redução de consumo de energia, 
classificados pelo Selo Procel de Economia de Energia 
(um instrumento promocional do Procel – Programa 
Nacional de Conservação de Energia Elétrica coordenado 
pelo Ministério das Minas e Energia), que comprova a 
eficiência energética; 
 

· Utilizar exclusivamente lâmpadas fluorescentes 
compactas, tubulares de alto rendimento ou leds e 
luminárias eficientes, realizando a avaliação e 
implementação de intervenções energeticamente mais 
eficientes; 
 

· Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, 
tecnologias e matérias primas de origem local na 
execução dos serviços; 
 

· Providenciar o recolhimento dos materiais inservíveis 
e dos recipientes de tintas, vernizes, óleos e solventes 
originários dos serviços executados, para posterior 
repasse às empresas industrializadoras, responsáveis 
pela reciclagem ou reaproveitamento dos mesmos, ou 
destinação final ambientalmente adequada, demonstrando 
os procedimentos utilizados para o recolhimento 
adequado dos materiais; 
 

· Promover a Eficiência Energética por meio de ações que 
contemplem a redução do desperdício de energia elétrica 
advindo da ineficiência dos processos e ou equipamentos 
nas instalações das unidades atendidas do TRT. Essas 
ações devem contemplar quando da substituição de 
equipamentos, por outros com melhor rendimento nos 
sistemas de iluminação, força motriz, dentre outros. Em 
suma, qualquer sistema, contanto que comprovada a 
Eficiência Energética gerada de acordo com as premissas 
da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL; 
 

· Realizar um programa interno de treinamento de seus 
empregados, nos três primeiros meses de execução 



contratual, para redução de consumo de energia 
elétrica, de consumo de água e redução de produção de 
resíduos sólidos, observadas as normas ambientais 
vigentes, sendo o conteúdo programático do curso 
aprovado pela administração por meio do fiscal do 
contrato; 
 

· A CONTRATADA deverá estabelecer, em comum acordo com a 
CONTRATANTE, procedimentos e rotinas voltadas ao 
monitoramento e melhoria contínua da eficiência 
energética e hidráulica da edificação e de seus 
equipamentos; 
 

· Os materiais empregados pela CONTRATADA deverão atender 
a melhor relação entre custos e benefícios, 
considerando-se os impactos ambientais, positivos e 
negativos, associados ao produto; 
 

· A qualquer tempo a CONTRATANTE poderá solicitar à 
CONTRATADA a apresentação de relação com as marcas e 
fabricantes dos produtos e materiais utilizados, que 
devem ser os mesmos instalados no imóvel locado pela 
AGU, podendo vir a solicitar a substituição de quaisquer 
itens por outros, com a mesma finalidade, considerados 
mais adequados do ponto de vista dos impactos 
ambientais. 

 
(d) Avaliar a duração inicial do contrato de prestação de 
serviços de natureza continuada, que poderá, 
excepcionalmente, ser superior a 12 meses, e justificar a 
decisão. 
 
Há vários contratos em andamento em que figura a mesma pessoa 
como fiscal. Adicionalmente, faz parte das suas atribuições 
executar todas as etapas da prorrogação – pesquisa de 
mercado, pesquisa em outros órgãos, análise de preços, 
análise de vantajosidade etc. Então, considerando a escassez 
de servidores, propõe-se fazer a contratação em 30 meses, de 
modo que o fiscal tenha tempo hábil para fazer as pesquisas 
da prorrogação deste e de outros contratos. 
 
Além disso, busca-se aumentar a competitividade do certame 
licitatório por ampliar o valor global do contrato. 
 
(e) Identificar a necessidade de a contratada promover a 
transição contratual com transferência de conhecimento, 
tecnologia e técnicas empregadas. 
 
Não se aplica. 
 



f) Elaborar quadro identificando as soluções de mercado 
(produtos, fornecedores, fabricantes etc.) que atendem aos 
requisitos especificados e, caso a quantidade de 
fornecedores seja considerada restrita, verificar se os 
requisitos que limitam a participação são realmente 
indispensáveis, de modo a avaliar a retirada ou 
flexibilização destes requisitos. 
 

OPÇÃO ANÁLISE 
(a) 
Manutenção 
predial 
utilizando os 
servidores do 
TRT. 

O TRT não dispõe em seu quadro servidores que 
possuam qualificação e treinamento técnico para 
desempenhar atividades de manutenção predial 
preventiva e corretiva. 

(b) 
Contratação 
apenas dos 
serviços de 
manutenção, 
adquirindo os 
materiais por 
meio de outro 
contrato. 

É flagrante a dificuldade na execução da 
contratação separadamente. Possíveis falhas no 
fornecimento ou execução dos serviços ensejam 
dificuldades intransponíveis para correções ou 
apuração de responsabilidade. Estes fundamentos 
convergem para a conclusão de que a divisão do 
objeto não se mostra técnica e economicamente 
viável, havendo perda na economia de escala. 

(c) 
Contratação 
de manutenção 
corretiva sob 
demanda. 

Notadamente, o custo da manutenção corretiva é 
maior do que da manutenção preventiva. Vale 
salientar que a grande maioria das intervenções 
corretivas em instalações, equipamentos e 
sistemas prediais ocorrem por falta de 
manutenção preventiva. Portanto, é correto 
afirmar que a incidência de manutenção corretiva 
aumenta quando não há manutenção preventiva. 
Desse modo, haveria um aumento substancial dos 
custos, não se configurando economicamente 
viável para a Administração. 

(d) 
Contratação 
de empresa 
especializada 
em manutenção 
predial 
preventiva e 
corretiva com 
fornecimento 
de mão de 
obra e 
materiais. 

Trata-se do modelo padrão utilizado na maioria 
dos órgãos públicos por apresentar as seguintes 
vantagens: 

· Contratação menos onerosa; 

· Disponibilidade de mão de obra residente 
para execução de serviços urgentes; 

· Agilidade na aquisição de materiais e 
consequente concomitância da execução de 
serviços; 

· Possibilidade de ações preventivas, 
evitando futuros gastos com ações 
corretivas; 

· Concentrar em única empresa a 
responsabilidade e garantia da execução dos 
serviços e qualidade dos materiais; 



· Utilização da especialização dos 
profissionais residentes da empresa 
contratada para inserir melhorias no 
processo de manutenção predial. 

 
Pelo acima exposto, fica sopesada a superioridade da opção 
“d” em relação às demais. 
 
A opção adotada é a mesma da última contratação e, conforme 
demonstrado nos autos do PAE 1108/2015, houve muitas empresas 
interessadas que participaram do pregão eletrônico. 
 

IV – Estimativa das quantidades, acompanhadas das memórias 
de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte 
 

a) Definir e documentar o método para a estimativa das 
quantidades a serem contratadas. b) Utilizar informações das 
contratações anteriores, se for o caso. c) Incluir nos autos 
as memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte. 
 
As contratações de serviços de manutenção predial do TCU, 
TST-CSJT, CGU, Ministério do Planejamento, AGU e MPF incluem 
o posto de um ou mais Engenheiros. Os salários dos postos de 
nível superior início de carreira que poderiam estar inclusos 
num contrato de manutenção predial são os seguintes (SINAPI 
MS Junho/2018): 
 
SINAPI Cargo SINAPI Salário 
40815 Arquiteto Junior 6.003,23 
40939 Engenheiro Eletricista 6.748,36 
40811 Engenheiro Civil de Obra Junior 8.144,40 

 
Como o salário do técnico de nível médio está entre R$ 2.200 
e R$ 3.600 (mesma base SINAPI), e considerando o limite 
orçamentário do TRT, adota-se a solução de incluir postos de 
técnicos de nível médio ao invés de Engenheiros ou 
Arquitetos. 
 
Assim, a especialidade dos técnicos deve estar relacionada 
às principais áreas da manutenção predial no TRT: 
 

· Automação, controle, segurança e telecomunicações: 
Técnico em Eletrônica; 

· Civil: Técnico em Edificações; e 

· Elétrica: Técnico em Eletrotécnica. 
 
No doc. 6, alistamos as rotinas de manutenção das instalações 
prediais, o tempo de execução e a especialidade. No entanto, 
frisamos que essa lista não é exaustiva, uma vez que tanto 
as instalações quanto os métodos de manutenção evoluem. 



Também, apresentamos o memorial do cálculo de postos no doc. 
7. 
 
Com base na lista acima, concluímos que seriam necessários 
os seguintes profissionais e quantidades para atender todas 
as unidades do TRT (doc. 7, item “Total de postos de trabalho 
necessários”): 
 

· Técnico em Eletrotécnica ou Eletricista: 5 postos; 

· Técnico em Eletrônica: 3 postos; 

· Técnico em Edificações: 4 postos; 

· Oficial de Manutenção Predial: 5 postos. 
 
Contudo, considerando o orçamento limitado do TRT, decidimos 
usar menos técnicos e mais eletricistas e oficias de 
manutenção, que serão distribuídos conforme segue (doc. 7, 
item “Total de postos de trabalho a contratar”): 
 
Prédio sede (DCR): 
 
(a) 1 Mestre de Manutenção de Prédios (Téc. Eletrônica ou 
Téc. Edificações) 
(b) 1 Técnico de Edificações (Téc. Edificações) 
(c) 1 Técnico Eletrônico (Téc. Eletrônica) 
(d) 1 Eletricista 
(e) 2 Oficiais de Manutenção 
 
Fórum Trabalhista de Campo grande (JBL): 
 
(a) 1 Encarregado de Manutenção (Téc. Eletrotécnica) 
(b) 1 Eletricista 
(c) 1 Oficial de Manutenção 
 
Os profissionais devem seguir manuais de instruções, as 
normas da ABNT e as normas de segurança e higiene do 
trabalho. Eles devem fazer uma análise preliminar de risco. 
Precisam estudar a planta e os projetos. Devem analisar o 
histórico da instalação ou do equipamento a ser manutenido. 
Os serviços devem ser feitos com atenção. É necessário que 
todo serviço tenha, pelo menos, um ajudante, por questão de 
segurança. Depois da execução do serviço, os mantenedores 
devem fazer um relatório dos serviços executados e materiais 
utilizados, recolher a assinatura do usuário local e dar 
baixa da Ordem de Serviço no sistema de controle de 
manutenção. 
 
Visto que haverá ocasiões em que os trabalhos serão feitos 
fora do horário normal de expediente, deve-se estimar horas 
extras mensais. 
 



Considerando que os prédios possuem sistemas funcionando 24 
horas por dia, deve-se estimar um posto de sobreaviso para 
o Prédio Sede e um posto de sobreaviso para o Fórum 
Trabalhista de Campo Grande. Ao menos um deles deve ser da 
área elétrica por período. 
 
HORAS EXTRAS 
 

a) Média mensal de horas extras de 1º/8/2017 a 31/7/2018 
(últimos 12 meses) do PAE 3068/2016 (Eletroline) = 4,6 
horas por funcionário. 

b) Objetivando clareza dos cálculos, bem como impacto 
ínfimo, serão consideradas 5 horas extras mensais por 
funcionário. 

 
SOBREAVISO 
 

a) Período fora do expediente (8h às 17h18 [se a hora de 
almoço for 30 minutos]) = 121,5 horas semanais. 

b) 2 postos = 243 horas semanais. 
c) 1 mês = 243 x 4,35 semanas = 1.057,05 horas mensais. 
d) 10 feriados no meio da semana e meio expediente em 24/12 

em 2019 = 10,5 x 10 h = 105 h anuais = 8,75 h mensais 
e) 1 mês = 1.057,05 + 8,75 = 1.065,8 horas 
f) 9 postos = 1.065,8 ÷ 9 @ 119 horas por funcionário. 
g) CONCLUSÃO: prever 119 horas mensais de sobreaviso por 

funcionário. 
 
d) Para os casos em que houver a necessidade de materiais 
específicos, cuja previsibilidade não se mostra possível 
antes da contratação, avaliar a inclusão de mecanismos para 
tratar essa questão. 
 
Os materiais serão levantados com base nos materiais SINAPI 
e em pesquisa de mercado. 
 
Excepcionalmente, se um material necessário não constar em 
planilha, a empresa deverá apresentar 3 orçamentos e o TRT 
pagará o valor do menor orçamento. 
 
V – Levantamento de mercado e justificativa da escolha do 
tipo de solução a contratar 
 
a) Considerar diferentes fontes, podendo ser analisadas 
contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, 
com objetivo de identificar a existência de novas 
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às 
necessidades da Administração. 
 
1) – Análise das contratações de manutenção predial em outros 
órgãos. 



 
Alistamos abaixo os órgãos pesquisados, o método de 
contratação dos serviços de manutenção predial e o documento 
nos autos do processo. 
 

· TCU – Tribunal de Contas da União (Sede, Brasília). 
Contratação por postos de trabalho. Doc. 8, página 18. 
 

· CNJ – Conselho Nacional de Justiça (Sede, Brasília). 
Contratação por postos de trabalho. Doc. 9, páginas 1 
(“Objeto”) e 17. 
 

· TST / CSJT – Tribunal Superior do Trabalho / Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho (Sedes, Brasília). Doc. 
10, páginas 1 a 3. 
 

· CGU – Controladoria-Geral da União (Sede, Brasília). 
Contratação por postos de trabalho. Doc. 11, páginas 
154 e 155. 
 

· Ministério do Planejamento (redator das Instruções 
Normativas; Sede, Brasília). Contratação por postos de 
trabalho. Doc. 12, páginas 5 a 7. 
 

· AGU – Advocacia Geral da União (Sede, Brasília). 
Contratação por postos de trabalho. Doc. 13, páginas 14 
a 15. 
 

· PGR / MPF – Procuradoria Geral da República / Ministério 
Público Federal (Sede, Brasília). Contratação por 
postos de trabalho. Docs. 14 (pág. 2) e 15 (pág. 5). 
 

· TRT23 – Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região 
(Mato Grosso). Contratação por postos de trabalho. Doc. 
14, página 2. 

 
Conforme demonstrado acima, a contratação por postos de 
trabalho é usual na Administração Pública no âmbito dos três 
Poderes nas contratações de serviços de manutenção predial. 
 
E, conforme já mencionado, a contratação dos serviços de 
manutenção predial por postos de trabalho foi o método da 
contratação anterior (PAE 1108/2015) e houve diversas 
empresas interessadas no pregão eletrônico. 
 
2) – Os serviços de manutenção predial são imprevisíveis e 
possuem escopo mais abrangente do que outros serviços comuns. 
 
Visando informar o público não habituado com as técnicas de 
manutenção predial, apresentamos os esclarecimentos abaixo. 



 
Inicialmente, deve-se ter em mente que há uma diferença entre 
os (a) serviços de manutenção predial e (b) outros serviços 
como limpeza, copeiragem, construção etc. No primeiro caso, 
há uma imprevisibilidade qualitativa e quantitativa dos 
serviços. No segundo caso, é possível mensurar 
antecipadamente com precisão os serviços e materiais que 
serão utilizados. 
 
Objetivando esclarecer as atividades de manutenção, podemos 
comparar um prédio a ser conservado com um automóvel. Em 
ambos os casos são necessários (a) os serviços de manutenção 
e (b) a limpeza rotineira. 
 
No caso da manutenção preventiva, quando enviamos um 
automóvel para a oficina, tem-se uma previsão do custo 
baseado na quilometragem. Entretanto, é comum que, durante 
a manutenção, o mecânico descubra outras peças que devem ser 
substituídas. Assim, o custo final da manutenção preventiva 
pode variar de acordo com as peças trocadas. 
 
No caso da manutenção corretiva, quando o automóvel não dá 
a partida, por exemplo, não temos nem a previsão de custo. 
O problema pode ser elétrico, mecânico ou eletrônico. Não se 
sabe quanto tempo até a descoberta do problema e, depois, 
até a sua solução. Não se sabe se será necessário substituir. 
Assim, não há como se prever o custo e o tempo de solução da 
manutenção corretiva. 
 
Com respeito à limpeza do carro, as lavadoras de carro 
(“lava-jato”) possuem preços fixos para os diversos tipos de 
limpeza, pois a energia, o tempo e os insumos gastos são 
previsíveis. Assim, normalmente, os preços da limpeza são 
conhecidos antes da limpeza. 
 
Assim, no caso dos automóveis, o usuário vai à oficina 
mecânica não sabendo exatamente que serviços e peças serão 
necessários em seu carro. No entanto, ele vai ao lava-jato 
sabendo quanto vai gastar. 
 
Ocorre o mesmo com a manutenção e limpeza predial. No caso 
da manutenção predial, por exemplo, digamos que uma tomada 
deixe de fornecer energia. Um serviço do tipo “Consertar 
tomada” com custo pré-fixado seria muito impreciso, pois 
existem várias razões para uma tomada ficar sem energia, e 
cada razão possui um tempo de resolução. É falta de fase? É 
mal contato? O disjuntou desarmou? Alguém alterou o circuito 
com imperícia? Será necessário desmontar eletrodutos e 
caixas? Foi um curto circuito? Além disso, deve-se analisar 
como a resolução desta falha pode interferir em outros 
processos. Será necessário desligar a iluminação e as tomadas 



onde há servidores e juízes trabalhando? Pode-se desligar 
imediatamente ou deve-se aguardar? Quanto tempo o circuito 
ficará desligado? Pode-se providenciar outra fonte de 
energia temporariamente? A solução pode ser paliativa? Outra 
coisa importante é que os profissionais devem fazer uma 
análise de risco de acidente antes de iniciar os serviços. 
Do fruto desta análise, mais ações podem ser necessárias. 
 
No caso da limpeza predial, a área e o tipo de limpeza já 
são conhecidos. E dificilmente há uma alteração dos 
procedimentos. Dessa forma, pode-se prever os custos com 
certa facilidade. 
 
Assim, mostramos como seria impraticável a contratação de 
serviços de manutenção por demanda. Primeiro, há a 
dificuldade de se elencar os possíveis serviços de 
manutenção. Segundo, o tempo, o custo e o orçamento para 
solucionar problemas teria que ser analisado caso a caso 
pela fiscalização, o que não é possível com a pouca equipe 
disponível. 
 
Com a explanação acima, pretende-se demonstrar o seguinte: 
 

1. Os serviços de manutenção predial possuem escopo mais 
abrangente do que outros tipos de serviços passíveis de 
contratação pela Administração. 
 

2. É impraticável montar uma lista extensiva de serviços 
por causa das peculiaridades de cada caso. 
 

3. O método mais adequado para execução dos serviços de 
manutenção predial é por posto de trabalho. 

 
3) – Os profissionais devem se familiarizar com as 
instalações para execução da manutenção. 
 
Cada edificação possui seus próprios sistemas elétricos, 
hidráulicos, de segurança, de telefonia, de climatização 
etc. Na Construção Civil, cada sistema desses possui diversas 
soluções. 
 
Assim, são necessários alguns meses para que os profissionais 
se familiarizem com as instalações prediais. Esse 
conhecimento é necessário para que os profissionais executem 
os serviços com rapidez e perícia. Por isso, os profissionais 
devem ser residentes no TRT com dedicação exclusiva. 
 
Um exemplo disso está no Edital da Manutenção Predial da 
AGU, Pregão nº 67/2013, no item 14.3.4 (doc. 13, pág. 36), 
onde se traz a boa prática de exigir que a CONTRATADA se 



familiarize com as instalações prediais nos primeiros 30 
dias. 
 
Na contratação por demanda, teríamos o sério risco de 
profissionais alheios às instalações prediais executarem 
manutenção com lentidão (por desconhecerem as plantas e 
projetos) e imperícia (por desconhecerem pontos críticos e 
peculiaridades do prédio). 
 
4) – Não há servidores suficientes para fiscalizar uma 
contratação por unidade de serviço. 
 
Numa eventual contratação por unidade de serviço, (a) o 
fiscal receberia o pedido de manutenção, (b) encaminharia ao 
prestador de serviço, (c) receberia o orçamento para 
resolução do problema, (d) faria análise técnica, (e) 
verificaria se há saldo na nota de empenho, (f) aprovaria o 
orçamento e encaminharia para a prestadora, (g) acompanharia 
a execução até o final e (h) faria o relatório do serviço. 
 
A contratação por postos de trabalho permite otimizar a 
fiscalização por focar nos resultados. Neste caso, o fiscal 
(a) recebe a demanda de serviço, (b) encaminha ao prestador 
de serviço, (c) o profissional executa o serviço e faz um 
relatório recolhendo a assinatura do demandante (fiscal 
setorial) e (d) entrega ao fiscal. 
 
Conclusão 
 
A IN nº 5/2017 do MPDG, Anexo V, item 2.6, subitem d.1.2, 
reza: 
 

Excepcionalmente poderá ser adotado critério 

de remuneração da contratada por postos de 

trabalho, devendo ser definido o método de 

cálculo para quantidades e tipos de postos 

necessários à contratação. 
 
A IN nº 5/2017 do MPDG não veda a contratação por postos de 
trabalho. No entanto, por considerar como caso excepcional, 
entende-se que é necessário apresentar as devidas 
justificativas. 
 
Considerando o acima exposto, mostrou-se justificada a 
escolha da contratação de serviços de manutenção predial por 
postos de trabalho. Esta se mostra a solução mais viável 
para a Administração em comparação com o modelo por unidades 
de serviço. 
 
b) Em situações específicas ou nos casos de complexidade 
técnica do objeto, poderá ser realizada audiência pública 



para coleta de contribuições a fim de definir a solução mais 
adequada visando preservar a relação custo-benefício. 
 
Não se aplica. 
 

VI – Estimativas de preços ou preços referenciais 
 
a) Definir e documentar o método para estimativa de preços 
ou meios de previsão de preços referenciais, devendo seguir 
as diretrizes de normativo publicado pela Secretaria de 
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão. b) Incluir nos autos as memórias de cálculo da 
estimativa de preços ou dos preços referenciais e os 
documentos que lhe dão suporte. 
 
Conforme demonstrado no item IV, a pretendida contratação 
projeta o total de 9 profissionais prestando serviços de 
manutenção no TRT. 
 
Tomamos por base os salários dos profissionais da tabela 
SINAPI-MS com especialização similar aos dos postos de 
trabalho, conforme tabela divulgada pela CEF em junho/2018: 
 

SINAPI Cargo SINAPI Salário 
40819 Mestre de Obras 3.352,40 
40946 Técnico de Edificações 3.011,34 
40922 Eletrotécnico 2.298,77 

40922+40% Eletrotécnico + 40% função de chefia 3.218,28 
 
Assim, considerando a equivalência, os salários máximos dos 
profissionais são os seguintes: 
 

CBO MT Posto de Trabalho TRT Salário 
7102-05 Mestre de Manutenção de Prédios 3.352,40 
3131-15 Encarregado de Manutenção 3.218,28 
3121-05 Técnico de Edificações 3.011,34 
3132-05 Técnico Eletrônico 3.011,34 

 
Pretende-se fazer pesquisa mais minuciosa com os 
fornecedores. No entanto, considerando os prazos, e 
considerando que a tabela SINAPI é a própria pesquisa de 
mercado, propomos manter os preços acima dos salários dos 
profissionais especializados. 
 
Com respeito ao Eletricista e Oficial de Manutenção, utiliza-
se os valores da Convenção Coletiva STEAC MS 2018 (doc. 17). 
 
Considerando a questão de isonomia, os valores de auxílio 
alimentação e transporte serão os mesmos para todos os 
profissionais, conforme CCT STEAC/MS. 
 



Os uniformes, EPIs e ferramentas foram orçados para inclusão 
no custo dos profissionais – docs. 18 a 21. 
 
Os materiais para uso na manutenção predial foram 
selecionados da tabela SINAPI de maio de 2018 para Campo 
Grande. 
 
Os materiais de manutenção que não constavam na tabela SINAPI 
foram orçados com pesquisa de preço, conforme doc. 21. 
 
Considerando a obrigatoriedade dos mantenedores receberem 
treinamento nas normas NR 10 e NR 35 do Ministério do 
Trabalho, o custo foi diluído em 24 meses – doc. 23. 
 
O valor para as diárias será o mesmo praticado no presente 
contrato de Manutenção Predial, PAE 3068/2016, com correção 
do IPCA. 
 
Para o cálculo do deslocamento, baseou-se na distância média 
percorrida ida e volta para as VTs no norte (Coxim, 516 km), 
sul (Mundo Novo, 926 km), leste (Três Lagoas, 652 km) e oeste 
(Corumbá, 856 km), isto é, 737,5 quilômetros por semana. 
Acrescenta-se 10 quilômetros por dia de deslocamento dentro 
de cidades, e chegamos a 787,5 quilômetros por semana. 
Considerando que cada mês possui 4,35 semanas, estimamos 
3.425 quilômetros rodados por mês pelas equipes de 
manutenção. O pagamento do transporte será feito com base na 
tabela Sinduscon MS (doc. 24), mas será objeto de licitação. 
 
Assim, chegamos no preço mensal estimado de R$ 118.897,56, 
sendo R$ 85.503,95 relativo aos serviços e R$ 33.393,61 para 
materiais, conforme planilha no doc. 25. 
 

VII – Descrição da solução como um todo 
 
Contratação de empresa para prestação de serviços de 
manutenção, operação e assistência técnica das instalações 
prediais, máquinas e equipamentos das unidades do TRT24 no 
Mato Grosso do Sul, por meio de postos de trabalho, com 
fornecimento de materiais e insumos. 
 

VIII – Justificativas para o parcelamento ou não da solução, 
quando necessária para individualização do objeto 
 
A Equipe de Planejamento da Contratação seguiu a sugestão de 
análise disponibilizada pelo TCU, item 3 (*): 
 
1) É tecnicamente viável dividir a solução? Não. 
2) É economicamente viável dividir a solução? Não. 
3) Há perda de economia de escala ao dividir a solução? Sim. 



4) Há o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da 
competitividade ao dividir a solução? Não. 
 
Sendo assim, a contratação deve-se dar em lote único. 
 
(*) Fonte: 

http://www.tcu.gov.br/arquivosrca/001.003.009.036.htm 

 
IX – Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos 
humanos, materiais ou financeiros disponíveis 
 
A contratação de mão de obra terceirizada para atender as 
demandas de reparo das instalações do TRT impede que as 
mesmas se deteriorem ocasionando gastos maiores com reparos 
tardios. 
 
O principal motivo da contratação é zelar pelo bem sob 
responsabilidade da administração pública de forma eficiente 
e econômica, de modo a manter o funcionamento dos 
equipamentos de forma ininterrupta. 
 
Vários reparos acarretam em diminuição do desperdício de 
recursos naturais e financeiros. Um exemplo disso é a 
economia de água com o reparo de encanamentos defeituosos ou 
economia de energia com o reparo de sistemas elétricos com 
aquecimento. 
 
O fato do contrato ser renovável nos termos da lei, faz com 
que a instituição economize em processos licitatórios 
anuais, desde que seja demonstrada a continuidade da 
economicidade nas renovações contratuais. 
 

X – Providências para adequação do ambiente do órgão 
 
a) Elaborar cronograma com todas as atividades necessárias 
à adequação do ambiente da organização para que a contratação 
surta seus efeitos e com os responsáveis por esses ajustes 
nos diversos setores. 
 

· Planejamento: julho a outubro/2018. 

· Termo de Referência: outubro/2018. 

· Triagem e análise jurídica: outubro e novembro/2018. 

· Licitação: novembro/2018. 

· Assinatura do contrato: dezembro/2018 ou janeiro/2019. 
 
b) Considerar a necessidade de capacitação de servidores 
para atuarem na contratação e fiscalização dos serviços de 
acordo com as especificidades do objeto a ser contratado; 
 



Os servidores do planejamento e da elaboração da pretendida 
contratação receberam treinamento na fiscalização de 
contratos sob a IN 5. 
 
XI – Contratações correlatas e/ou interdependentes 
 
N/A. 
 
XII – Declaração da viabilidade ou não da contratação 
 
A necessidade da contratação é clara e adequadamente 
justificada conforme exposto acima. Todos os requisitos 
relevantes da contratação foram adequadamente levantados e 
analisados. A análise de mercado foi adequadamente realizada 
e demonstrou haver capacidade do mercado em atender a 
necessidade de negócio. As estimativas preliminares dos 
preços dos itens a contratar foram feitas e documentadas 
adequadamente, o que permitiu dizer que a relação custo-
benefício da contratação é considerada favorável. 
 
Portanto, a Equipe de Planejamento declara que a contratação 
proposta é viável e necessária. 
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